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RESUMO 

A crescente geração de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) representa um desafio global, associado ao 

crescimento populacional, padrões de consumo e urbanização intensa. No Brasil, apesar da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), persistem limitações técnicas, orçamentárias e de adesão 

às diretrizes, comprometendo a gestão. Nesse contexto, os pontos de entrega voluntária (PEVs), também 

chamados de ecopontos, surgem como instrumentos para subsidiar a coleta seletiva e a valorização de 

materiais. Este estudo, de abordagem quali-quantitativa e caráter exploratório, baseia-se em revisão de 

literatura científica e análise documental para avaliar a efetividade dos ecopontos no Brasil em comparação 

com países internacionais. Os resultados indicam posição desfavorável em relação a países da União 

Europeia, mas desempenho intermediário frente aos blocos emergentes, destaca-se pela inclusão de 

catadores informais e cooperativas de reciclagem. Conclui-se que no Brasil, são necessários investimentos 

contínuos, planejamentos estratégicos e maior participação social, a fim de ampliar o potencial desses 

instrumentos de sustentabilidade e inclusão social. 
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ABSTRACT 

The increasing generation of Municipal Solid Waste (MSW) represents a global challenge, associated with 

population growth, consumption patterns, and intense urbanization. In Brazil, despite the National Solid 

Waste Policy (Law 12.305/2010), technical, budgetary, and adherence limitations persist, compromising 

management. In this context, voluntary drop-off points (VEPs), also called ecopoints, emerge as 

instruments to support selective collection and the valorization of materials. This study, with a qualitative-

quantitative and exploratory approach, is based on a review of scientific literature and document analysis 

to evaluate the effectiveness of ecopoints in Brazil compared to international countries. The results indicate 

an unfavorable position in relation to countries of the European Union, but an intermediate performance 

compared to emerging blocs, standing out for the inclusion of informal waste pickers and recycling 

cooperatives. It can be concluded that in Brazil, continuous investments, strategic planning, and greater 

social participation are necessary in order to expand the potential of these instruments for sustainability and 

social inclusion. 

 

Keywords: Municipal Solid Waste; Sustainable Development Goals; European Union; Emerging Countries 

(BRICS). 
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1 INTRODUÇÃO 

Diante do crescimento na geração de resíduos sólidos urbanos (RSU), em escala mundial e das 

dificuldades enfrentadas para a gestão e gerenciamento adequados, o tema ocupa uma posição central nas 

discussões socioambientais contemporâneas. Conforme (PNUMA, 2024), estima-se que foram geradas 2,1 

milhões de toneladas de RSU, em 2023, com previsão de crescimento para 3,8 bilhões até 2050. Já no 

Brasil, no mesmo ano, de acordo com a (ABREMA, 2024), resultou em aproximadamente 81 milhões de 

toneladas.  

Em vista disso, compreende-se que o aumento da geração de RSU está diretamente ligada a fatores 

como crescimento populacional acelerado, padrões de consumo elevados e a limitação de conscientização 

ambiental (Granel, Ferreira, 2021). Tais fatores, combinados, agravam os desafios da gestão de resíduos, 

sobretudo, em países de baixa e média renda (Vinti; Vaccari, 2022; Iyamu; Anda; Ho, 2020). Diante disso, 

o manejo inadequado de RSU, contribui com impactos ambientais, sociais e econômicos significativos, e 

também representa sérios riscos à saúde pública (Abubakar et al., 2022; Mor; Ravindra, 2023). 

Contudo, experiências internacionais analisadas por Killedar et al. (2021), revelam países como 

Alemanha, Japão e Suécia, que partilham sistemas de logísticas avançados em comum, que melhoram 

significativamente a eficiência da coleta e transporte de resíduos, como também favorecem o engajamento 

e participação da sociedade, com práticas mais conscientes (Sandhi; Rosenlund, 2024; Xu; Yang, 2022). 

No contexto brasileiro, embora possua a Lei 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) e define diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 

sólidos. Apesar desse marco legal, muitos municípios apresentam limitações técnicas, orçamentárias e da 

falta de capacitação, além do baixo conhecimento de leis e legislações sobre resíduos sólidos (Leal Neto et 

al., 2024; Marotti et al., 2024; Okawa, 2020). No entanto, o país apresenta iniciativas inovadoras, que 

viabilizam a reciclagem e contribuem para a geração de renda (Ferri; Chaves; Ribeiro, 2015). 

Nesse cenário, os pontos de entrega voluntária (PEVs), também chamados de ecopontos, surgem 

como instrumentos auxiliares da coleta seletiva convencional (Liu; Xie; Sheng, 2022). A existência desses 

locais, é fundamental para aumentar a eficiência da separação e valorização dos resíduos, além de incentivar 

a participação e conhecimento da comunidade (Niveiros et al., 2021). 

Estudos enfatizam que o Brasil enfrenta também, obstáculos relevantes à carência de políticas 

públicas eficazes e a baixa conscientização ambiental. Esses fatores dificultam o engajamento da população 

em práticas sustentáveis e contribuem para a persistência de descartes irregulares, comprometendo a 

efetividade das ações de manejo (Oliveira; Carrasco, 2025). 

Embora os PEVs representem um avanço importante em direção à sustentabilidade, sua efetividade 

depende da integração com políticas públicas nacionais, ações de educação ambiental, incentivos 
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econômicos e da adoção de estratégias bem-sucedidas observadas em países que já apresentam resultados 

positivos na gestão de resíduos (Azevedo et al., 2021; Oliveira et al., 2021; Oliveira e Carrasco, 2025). 

Nesse contexto, a coleta seletiva pode ocorrer de diferentes modelos operacionais, entre eles os 

PEVs, que podem assumir estruturas fixas ou móveis, a qual de forma autônoma o gerador pode descartar 

seus resíduos, tanto recicláveis, quanto especiais, como pneus e óleos de cozinha (Marseglia; Ortega; 

Piedra-de-la-Cuadra, 2022). Já os modelos de drop-off, geralmente vinculados a estabelecimentos 

comerciais, normalmente recebem resíduos da logística reversa, como pilhas, baterias e lâmpadas, prática 

fundamental para o cumprimento da Lei 12.305/2010 no Brasil (PNRS, 2010). 

Além disso, PEVs desempenham funções estratégicas promoção do descarte adequado de diferentes 

resíduos, como recicláveis, entulhos da construção civil, resíduos verdes e materiais volumosos (Liu; Xie; 

Sheng, 2022), com o objetivo de ampliar a cobertura da coleta seletiva convencional e incentivar a 

participação ativa da comunidade (Niveiros et al., 2021). A efetividade desse instrumento contribui para 

reduzir o volume de resíduos encaminhados aos aterros sanitários, supera barreiras de reciclagem e aumenta 

a quantidade de aproveitamento de materiais, promovendo inclusão e renda (Valente et al., 2021). 

Com base no exposto, este estudo teve como objetivo investigar a efetividade dos PEVs como 

ferramenta de sustentabilidade ambiental no Brasil, por meio de uma análise comparativa com modelos 

internacionais de gestão de resíduos sólidos urbanos, considerando os avanços, desafios, limitações, 

aspectos legais, operacionais e propondo melhorias nas políticas públicas voltadas à coleta seletiva e à 

destinação adequada dos resíduos. 

Este estudo está alinhado a compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, como aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015), 

especialmente as de número 6 (Água potável e Saneamento), 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e 

12 (Consumo e Produção Responsáveis). 

 

2 METODOLOGIA 

Este estudo adota uma abordagem quali-quantitativa (Alves; Viana, 2023), com caráter exploratório 

comparativo (Gama; Russo, 2024), baseada em revisão crítica de literatura científica e análise documental 

(Santos et al., 2019). A metodologia adotada neste estudo busca analisar a implementação dos PEVs no 

Brasil e compará-los com experiências de países desenvolvidos, como os da União Europeia (UE), e 

emergentes, como os do BRICS, permitindo identificar avanços, desafios, limitações e oportunidades de 

melhoria na gestão de resíduos sólidos urbanos. 
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Figura 1 – Organograma do processo metodológico para a execução do estudo. 

 
Fonte: Autores (2025). 

 

● Abordagem qualitativa: consistiu na interpretação crítica dos estudos e documentos analisados, 

destacando padrões, semelhanças e divergências nos modelos de gestão de resíduos entre o 

Brasil, países da União Europeia e integrantes do BRICS. 

● Abordagem quantitativa: concentrou-se na sistematização e comparação de dados numéricos 

referentes à geração de resíduos, taxas de reciclagem e indicadores de sustentabilidade. Essa 

análise permitiu mensurar a efetividade dos PEVs em diferentes contextos. 

● Revisão crítica da literatura científica: Foram utilizadas bases de dados como Scopus, Scielo, 

ScienceDirect, Springer Nature e Google Scholar, visando garantir a atualidade dos artigos 

analisados e identificar os principais avanços registrados através da literatura científica ao longo 

da última década. Destaca-se que, durante a formulação das estratégias de busca, uma das 

dificuldades enfrentadas foram as diferenças de terminologias em contextos internacionais. 

Portanto, utilizou-se como palavras-chave “ecoponto” ou “ponto de entrega voluntária (PEV)”, 

e para o inglês, os termos "drop-off center", "recycling station", “recycling depot” e "bring 

site". Também foram usados para a pesquisa “municipal solid waste ”, “waste management”, 

“selective collection”, “urban sustainability”, “recycling”, “waste policy”, “reverse logistics”, 

“environmental education” e “sustainable cities” e suas respectivas em português, combinados 

pelos operadores booleanos “OR” e “AND” conforme necessidade. 

● Análise documental: foram consultados relatórios oficiais e publicações institucionais, como o 

Panorama Nacional de Resíduos Sólidos (ABREMA, 2024), bem como documentos 
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internacionais como o Global Waste Management Outlook (PNUMA, 2024). Essa análise 

buscou identificar dados atualizados sobre geração, tratamento e políticas públicas voltadas à 

gestão de resíduos sólidos. 

As estratégias adotadas contribuíram para alavancar os resultados obtidos durante a pesquisa. Como 

critérios de inclusão, considerou-se artigos publicados com o recorte temporal de 2015 até junho de 2025 

foi definido por marcar o início da Agenda 2030 da ONU, que estabelece metas relacionadas à gestão de 

resíduos sólidos (ONU, 2015); estudos experimentais, revisões teóricas e relatos técnicos relevantes; 

publicações nos idiomas português e inglês. Foram excluídas publicações que não apresentassem relação 

direta com os objetivos dessa pesquisa e publicações voltadas exclusivamente para resíduos hospitalares e 

industriais. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 REALIDADE NACIONAL 

3.1.1 Panorama dos Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) no Brasil 

O Brasil ocupa uma das primeiras posições entre os países que mais geram RSU, isso ocorre pela 

transformação nos hábitos de consumo. Sendo assim, parte desses resíduos gerados é composta por 

materiais recicláveis que, se devidamente direcionados, podem fortalecer práticas de economia circular e 

promover benefícios ambientais. Apesar disso, muitas regiões brasileiras, especialmente nos estados da 

região Norte, ainda enfrentam limitações estruturais importantes no que se refere à coleta seletiva e à 

reciclagem, o que compromete o aproveitamento sustentável desses materiais (Alves; Viana, 2023). 

De acordo com dados do IBGE (2024), cerca de 60,5% representando 3.3643 municípios brasileiros 

que realizam o manejo de resíduos sólidos contam com algum sistema de coleta seletiva. Entretanto, apenas 

56,7% dessas localidades possuem legislação municipal que torna obrigatória essa prática. Observa-se uma 

disparidade regional significativa, com o Sul do país apresentando maior cobertura e regulamentação, tendo 

81,9% dos municípios com coleta seletiva e 74,5% com normas locais, enquanto a região Norte registra 

índices bem inferiores, com apenas 33,5% e 42,2%, respectivamente.  

Além disso, embora a presença de catadores informais seja comum, encontrada em 73,7% dos 

municípios com manejo de resíduos, apenas 27% possuem cooperativas ou entidades formalizadas atuando 

na coleta seletiva. Esses dados evidenciam avanços, mas também apontam para a necessidade de ampliar a 

universalização, a formalização e o fortalecimento da coleta seletiva em todo o território nacional. O 

organograma apresentado na Figura 2, ilustra a cobertura da coleta seletiva, a presença de catadores e a 

formalização das cooperativas nos municípios brasileiros. 
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Figura 2 – Organograma de cobertura e estrutura da coleta seletiva nos municípios brasileiros. 

Fonte: Autores, 2025. 

 

A cidade de São Paulo conta com a implantação de Ecopontos regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 55.113, de 15 de maio de 2014, o qual define as diretrizes para o funcionamento desses 

equipamentos urbanos. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (AMLURB) é a instituição 

encarregada de estabelecer normas operacionais, bem como de exercer a fiscalização e o controle desses 

serviços. Atualmente, a capital paulista, conforme o site da prefeitura (Prefeitura de São Paulo, 2024), estão 

em funcionamento 126 Ecopontos distribuídos por diversas regiões do município, oferecendo à população 

espaços apropriados para o descarte voluntário de resíduos. A execução dos serviços nesses locais é 

realizada por empresas privadas, contratadas por meio de licitações públicas, que atuam organizadas em 

dois consórcios: o Consórcio Soluções e Meio Ambiente (SOMA) e o Consórcio São Paulo Ambiental 

(INOVA), cada um responsável pela administração de 50 unidades (Ito; Colombo, 2019). 

Um estudo de caso no município de Maringá (PR) aplicou um algoritmo para identificar áreas ideais 

para instalação de PEVs de vidro, considerando distâncias entre pontos e volume de resíduos coletados em 

cada região. Entre 69 setores de coleta, quatro foram selecionados como mais adequados, com destaque 

para o setor D37, que apresentou a melhor centralidade e acessibilidade. O método mostrou-se eficaz, mas 

pode ser aprimorado para incluir mais pontos em um mesmo setor e ser expandido para outros tipos de 

resíduos (Callefi et al., 2020).  

Estudos como esse, destacam-se não apenas pela aplicação de um método eficiente na alocação de 

PEVs, mas também por sua relevância no fortalecimento da gestão de resíduos sólidos e da educação 

socioambiental no Brasil. Esse tipo de abordagem é essencial em um país que ainda enfrenta desafios 
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estruturais e culturais relacionados ao manejo de resíduos, pois reforça a importância da 

corresponsabilidade entre poder público e sociedade na busca por soluções efetivas e integradas. 

A pesquisa de Alves e Viana (2023), realizada em Manaus, identificou e georreferenciou 40 PEVs 

distribuídos pela cidade, revelando uma concentração na zona centro-sul equivalente a 37%, enquanto as 

zonas leste e norte, onde há maior densidade populacional, apresentam escassez acentuada desses pontos. 

A partir de análises com o Mapa de Kernel, os autores apontam que a rede atual é insuficiente e pouco 

inclusiva, sobretudo nas áreas mais populosas. Para facilitar o acesso e incentivar o uso, foram criados 

"cards" informativos incorporados ao Google Maps, contendo detalhes como tipos de resíduos aceitos e 

localização exata dos PEVs. Os autores concluem que a implantação de novos PEVs em regiões 

estrategicamente mais habitadas é essencial para democratizar a coleta seletiva e fortalecer a educação 

ambiental, promovendo uma gestão de resíduos mais abrangente e eficaz. 

 

3.1.2 Evolução e distribuição dos PEVs no Brasil  

A evolução e a distribuição dos PEVs no Brasil tiveram início antes da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS, Lei 12.305/2010), cidades urbanizadas e com maior desenvolvimento, como Belo 

Horizonte, Curitiba e São Paulo, foram os pioneiros em iniciativas de coleta seletiva e implantação de 

PEVs, adotando políticas municipais específicas antes da PNRS (Bruhn et al., 2023). Entretanto, a partir 

da vigência dessa lei, sua expansão e institucionalização ganharam impulso, com o estabelecimento de 

diretrizes para a gestão de resíduos sólidos e logística reversa (Rodríguez et al., 2024). 

No entanto, práticas inadequadas como as de descarte em lixões e aterros controlados ainda são 

recorrentes, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, refletindo os inúmeros desafios na viabilização e 

efetivação previstos pela Lei (Alfaia; Costa; Campos, 2017; De Carvalho; Lopes; De Carvalho, 2024). Os 

principais desafios enfrentados no país envolvem a falta de padronização dos Ecopontos e a baixa adesão 

da população, esses fatores evidenciam a necessidade de ações contínuas de educação e conscientização 

ambiental em todo o território nacional (Alfaia; Costa; Campos, 2017).  

Além disso, outras lacunas legais envolvem a falta de recursos, de capacitação e, principalmente, a 

ausência de articulação entre os níveis de governo municipal, estadual e federal (Rebehy et al.,2023), essa 

desarticulação compromete a execução de novas propostas e limita as possibilidades de melhorias na gestão 

de resíduos sólidos, afetando diretamente o funcionamento e a implementação dos PEVs e das cooperativas 

(Marotti et al., 2024; De Carvalho; Lopes; De Carvalho, 2024). 

Em 2022, o Brasil gerou cerca de 81,8 milhões de toneladas de RSU, dos quais apenas 1,12 milhão 

de toneladas, equivalente a 1,47% foram efetivamente reciclados, refletindo o baixo investimento em 

infraestrutura de reciclagem e ecopontos (Lino; Ismail; Castañeda-Ayarza, 2023). Outros desafios que 

envolvem as cooperativas são a falta de reconhecimento formalizado e acesso a contratos públicos, como 
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também a falta de transparência jurídica, inviabilizam a inclusão nos sistemas de coleta seletiva por meio 

dos PEVs (Severo; Guimarães, 2020).  

Portanto, medidas devem ser adotadas para garantir maior efetividade no trabalho das cooperativas 

por meio dos Ecopontos, com destaque para o fortalecimento da articulação entre o poder público, a 

fiscalização e o financiamento, além disso, é essencial o estabelecimento de normas técnicas que 

reconheçam e integrem, de forma explícita, a atuação das cooperativas e dos catadores na gestão dos 

resíduos sólidos (Rebehy et al.,2023; Santos et al., 2025). 

 

3.2 EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS NA GESTÃO DE PEVS 

3.2.1 Países da União Europeia 

Em 2022, cada pessoa na União Europeia produziu, em média, cerca de 5 toneladas de resíduos, 

somados, esses valores representam aproximadamente 2,2 bilhões de toneladas geradas em todo o bloco 

europeu (Parlamento Europeu, 2024). Com base nos dados de Eurostat (2025), que evidenciam a geração 

per capita da UE entre 2015 e 2023, em kg por pessoa, de modo geral, a maioria dos países mantiveram-se 

relativamente estáveis nesse período. Luxemburgo registrou os maiores índices, próximos a 800 kg/pessoa 

em 2019 e 2021, seguido por Malta, Alemanha e Finlândia, que variam entre 600 e 700 kg/pessoa, refletindo 

que países menores ou mais desenvolvidos tendem a gerar mais resíduos. Em contrapartida, Portugal e a 

Holanda apresentaram reduções recentes.  

Contudo, de acordo com Tsimnadis e Kyriakopoulos (2024), países como Alemanha, Holanda e 

Suécia, apresentam taxas de reciclagem superiores a 35% de seus resíduos, enquanto países do sul e leste 

europeu, como Chipre, ainda dependem fortemente de aterros sanitários. Esses dados mostram que, além 

do volume gerado, as taxas de reciclagem e tratamento devem ser consideradas para compreender a gestão 

de resíduos na UE. 

Os países que fazem parte da UE contam com sistemas de PEVs mais organizados e eficientes 

quando comparados ao modelo adotado no Brasil, melhorando a eficiência da coleta seletiva. Isso se deve, 

em grande parte, à existência de políticas públicas bem definidas, legislações rigorosas, investimentos 

contínuos em infraestrutura de reciclagem e, principalmente, ao envolvimento ativo da população (Azevedo 

et al., 2021).  

Por exemplo, Na França, Suécia e Portugal, a eficácia deste está diretamente relacionada a uma 

gestão pública bem estruturada, à oferta de incentivos econômicos e à articulação com políticas de 

economia circular, esses fatores contribuem para aumentar as taxas de reciclagem e reduzir 

significativamente a utilização de aterros sanitários (Azevedo et al., 2021; Reimers, 2018). Entretanto, não 

apresentou dados consolidados disponíveis sobre a quantidade exata de PEVs e de habitantes atendidos por 

ponto nesses países, fatores que poderiam permitir uma comparação quantitativa mais precisa com o Brasil.  
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Muitos países europeus integram tecnologias de sensores e plataformas digitais de entrega 

voluntária, além de incentivos fiscais e investimentos que viabilizam a estrutura em áreas urbanas e também 

rurais, com a finalidade de apoiar empresas pequenas e reduzir as desigualdades regionais (Reimers, 2018). 

Nesse contexto, algumas regiões, como Romênia, Polônia e Bulgária, enfrentaram desafios 

significativos, incluindo limitações institucionais, falta de infraestrutura adequada e concentração de 

investimentos em grandes empresas. Contudo, esses países conseguiram progressos importantes ao 

fortalecer suas instituições locais, melhorar a distribuição dos recursos da União Europeia e fomentar 

parcerias entre os setores público e privado.  

Em contraste, o Brasil enfrenta desafios como a baixa eficiência operacional, a escassez de recursos 

financeiros, instabilidade de investimentos e a pouca adesão da população às práticas de reciclagem 

(Azevedo et al., 2020). Por outro lado, a experiência de países europeus demonstra que o êxito na gestão 

de resíduos sólidos está fortemente ligado à articulação entre políticas públicas bem estruturadas, incentivos 

econômicos e o engajamento da sociedade, servindo de referência para países em desenvolvimento, como 

o Brasil, que podem adotar práticas adaptadas à sua realidade e, assim, avançar na eficiência da gestão de 

resíduos (Gutberlet; Bramryd; Johansson, 2020). 

 

3.2.2 Países do BRICS          

A gestão de RSU nos países que compõem o BRICS apresentam tanto semelhanças, quanto 

diferenças significativas. Brasil, Índia e China, por exemplo, possuem sistemas de PEVs que compartilham 

características, como a forte atuação do setor informal na coleta e triagem de resíduos. Por outro lado, esses 

países também enfrentam desafios comuns, como o crescimento populacional acelerado e a urbanização 

intensa, o que dificulta uma gestão eficaz dos resíduos sólidos nas áreas urbanas (Iyamu; Anda; Ho, 2020). 

Apesar dos investimentos em soluções tecnológicas e políticas centralizadas, a China ainda encontra 

obstáculos na integração do setor informal de forma eficaz, o que compromete a segregação e 

aproveitamento dos materiais recicláveis (Iyamu; Anda; Ho, 2020). 

Com a expansão do bloco, em 2024, em 2024, os Emirados Árabes Unidos passaram a compor o 

BRICS, ampliando as possibilidades para análise de estratégias da gestão de resíduos adotadas pelos países 

membros. Em países como a África do Sul, Brasil e Emirados Árabes Unidos, ações de conscientização 

ambiental incluem campanhas educativas, programas escolares, participação comunitária e incentivos 

financeiros (Ibáñez-Forés et al., 2018).  

No caso brasileiro, o diferencial é a inclusão de catadores informais e cooperativas que atuam, tanto 

reciclagem de resíduos recicláveis gerais, quanto na logística reversa, como também em campanhas de 

sensibilização, que fortalecem o engajamento popular e impulsionam os índices de reciclagem (Ferri; 

Chaves; Ribeiro, 2015).  
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De outro lado, países como China, Índia e Emirados Árabes vêm apostando em tecnologias 

avançadas, como sistemas automatizados de monitoramento, inteligência artificial aplicada à triagem, 

plataformas digitais com blockchain para rastreamento e transparência, além de sensores e softwares de 

roteirização que otimizam a coleta e reduzem os custos operacionais, ações as quais contribuem 

significativamente para o gerenciamento adequado dos RSU (Bernat, 2023).  

Diferentemente da União Europeia, onde dados sobre a geração de resíduos sólidos per capita estão 

disponíveis, nos países do BRICS essas informações não estão consolidadas em bases públicas acessíveis, 

o que dificulta a obtenção de dados comparáveis entre os países e limita análises quantitativas precisas.  

 

4 CONCLUSÃO 

A partir da expansão demográfica e das mudanças nos hábitos de consumo, ocasionadas pela 

intensificação do desejo individual por lucros, compreende-se a preocupação mundial, diante das 

problemáticas vivenciadas, ocasionadas pelo descarte inadequado e exploração de recursos naturais.  Nesse 

contexto, municípios brasileiros implementam PEVs também chamados de Ecopontos, com a finalidade 

dispor dos materiais de forma correta, tendo em vista a contribuição desse instrumento na reciclagem e 

valorização dos materiais.  

Contudo, este estudo investigou a efetividade dos PEVs como ferramenta de sustentabilidade 

ambiental no Brasil, por meio de uma análise comparativa com modelos internacionais utilizados para a 

gestão de resíduos. De forma geral, o país encontra-se em uma posição desfavorável à União Europeia, 

especialmente ao se referir a participação populacional, existência de políticas públicas eficazes e 

incentivos financeiros que contribuem significativamente no processo de gestão e gerenciamento de 

resíduos. 

Quando comparado com países do BRICS, o Brasil ocupa uma posição intermediária, apresentando 

avanços relevantes, principalmente na inclusão e integração de catadores informais e cooperativas de 

reciclagem. Essa trajetória coloca o país como uma referência positiva entre as nações em desenvolvimento, 

demonstrando que, mesmo diante de limitações estruturais e institucionais, é possível construir modelos de 

gestão de resíduos mais sustentáveis e inclusivos. 

Portanto, conclui-se que os ecopontos são instrumentos que contribuem com a sustentabilidade, no 

eixo ambiental, social e econômico. Sua efetividade, no entanto, depende de mudanças de comportamento 

e práticas inadequadas, sendo necessário permanecer com campanhas educativas de educação ambiental, 

enfatiza-se a necessidade de participação e incentivo financeiro governamental a práticas ambientais, 

assegurando um meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado para as gerações atuais e futuras.  
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Por fim, estudos complementares, com foco em países específicos, inclusive, dos blocos abordados, 

podem viabilizar análises e comparações mais detalhadas e consistentes viabilizam resultados e 

comparações mais sólidas.  
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